
XI ENCONTRO INTERNACIONAL DO 
CONPEDI CHILE - SANTIAGO

DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO

ERIVALDO CAVALCANTI E SILVA FILHO

JOSÉ FERNANDO VIDAL DE SOUZA

NORMA SUELI PADILHA



Copyright © 2022 Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito

Todos os direitos reservados e protegidos. Nenhuma parte deste anal poderá ser reproduzida ou

transmitida sejam quais forem os meios empregados sem prévia autorização dos editores.

Diretoria – CONPEDI

Presidente - Prof. Dr. Orides Mezzaroba - UFSC – Santa Catarina

Diretora Executiva - Profa. Dra. Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini - UNIVEM/FMU – São Paulo

Vice-presidente Norte - Prof. Dr. Jean Carlos Dias - Cesupa – Pará

Vice-presidente Centro-Oeste - Prof. Dr. José Querino Tavares Neto - UFG – Goiás

Vice-presidente Sul - Prof. Dr. Leonel Severo Rocha - Unisinos – Rio Grande do Sul

Vice-presidente Sudeste - Profa. Dra. Rosângela Lunardelli Cavallazzi - UFRJ/PUCRio – Rio de Janeiro

Vice-presidente Nordeste - Profa. Dra. Gina Vidal Marcilio Pompeu - UNIFOR – Ceará

Representante Discente: Prof. Dra. Sinara Lacerda Andrade – UNIMAR/FEPODI – São Paulo

Conselho Fiscal:

Prof. Dr. Caio Augusto Souza Lara – ESDHC – Minas Gerais

Prof. Dr. João Marcelo de Lima Assafim - UCAM – Rio de Janeiro

Prof. Dr. José Filomeno de Moraes Filho – Ceará

Prof. Dr. Lucas Gonçalves da Silva – UFS – Sergipe

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – UNIMAR – São Paulo

Secretarias

Relações Institucionais:

Prof. Dra. Daniela Marques De Moraes – UNB – Distrito Federal

Prof. Dr. Horácio Wanderlei Rodrigues - UNIVEM – São Paulo

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes - Mackenzie – São Paulo

Comunicação:

Prof. Dr. Liton Lanes Pilau Sobrinho - UPF/Univali – Rio Grande do Sul

Profa. Dra. Maria Creusa De Araújo Borges - UFPB – Paraíba

Prof. Dr. Matheus Felipe de Castro - UNOESC – Santa Catarina

Relações Internacionais para o Continente Americano:

Prof. Dr. Heron José de Santana Gordilho - UFBA – Bahia

Prof. Dr. Jerônimo Siqueira Tybusch - UFSM – Rio Grande do Sul

Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos - UFMA – Maranhão

Relações Internacionais para os demais Continentes:

Prof. Dr. José Barroso Filho – ENAJUM

Prof. Dr. Rubens Beçak - USP – São Paulo

Profa. Dra. Viviane Coêlho de Séllos Knoerr - Unicuritiba – Paraná

Eventos:

Prof. Dr. Antônio Carlos Diniz Murta - Fumec – Minas Gerais

Profa. Dra. Cinthia Obladen de Almendra Freitas - PUC – Paraná

Profa. Dra. Livia Gaigher Bosio Campello - UFMS – Mato Grosso do Sul

Membro Nato – Presidência anterior Prof. Dr. Raymundo Juliano Feitosa – UMICAP – Pernambuco

D597
Direito ambiental e Socioambientalismo [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI

Coordenadores: Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho; José Fernando Vidal De Souza; Norma Sueli Padilha –
Florianópolis: CONPEDI, 2022.

Inclui bibliografia
ISBN: 978-65-5648-581-2
Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações
Tema: Saúde: Direitos Sociais, Constituição e Democracia na América Latina

1. Direito – Estudo e ensino (Pós-graduação) – Encontros Internacionais. 2. Direito ambiental. 3. Socioambientalismo.
XI Encontro Internacional do CONPEDI Chile - Santiago (2: 2022 : Florianópolis, Brasil).

CDU: 34

Conselho Nacional de Pesquisa
e Pós-Graduação em Direito Florianópolis

Santa Catarina – Brasil
www.conpedi.org.br

http://www.conpedi.org.br/
http://www.conpedi.org.br/


XI ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI CHILE - 
SANTIAGO

DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO

Apresentação

O XI Encontro Internacional do CONPEDI, sob o tema “Direitos Sociais, Constituição e 

Democracia na América Latina”, realizado na capital Santiago, Chile, entre os dias 13, 14 e 

15 de outubro de 2022 marcou o retorno dos eventos presenciais do Conselho Nacional de 

Pesquisa e Pós-Graduação em Direito, pós a pandemia da COVID-19, que infectou pelo 

menos 73.452.000 pessoas e ocasionou 1.713.000 de mortes na América Latina e Caribe, 

sendo certo que, somente no Brasil, ocorreram 687.710 mortes e 34.799.324 casos 

confirmados, até a presente data.

Por isso, o mencionado evento é motivo de júbilo, eis que gestado desde 2019, sob o auspício 

da Universidade Federal de Santa Maria – UFSM, da Universidad de Santiago de Chile, da 

Facultad de Derecho - Universidad de Chile e da Facultad de Derecho - Universidad de Los 

Andes.

No presente Grupo de Trabalho encontram-se as pesquisas desenvolvidas em vários 

Programas de Mestrado e Doutorado do Brasil, com artigos selecionados por meio de 

avaliação por pares, objetivando a melhor qualidade e a imparcialidade na divulgação do 

conhecimento e formação do estado da arte na área de Direito Ambiental e 

Socioambientalismo.

A presente obra conta com valorosas contribuições teóricas e relevantes inserções na 

realidade brasileira emanam da reflexão trazida pelos professores, mestres, doutores e 

acadêmicos de todo o Brasil. Os artigos mostram temas sensíveis, que após terem sido 

selecionados, por meio de avaliação feita por pares (double blind review), pelo qual cada 

artigo é avaliado por dois pareceristas especialistas na área com elevada titulação acadêmica, 

foram apresentados oralmente por seus autores, 19 artigos foram apresentados e compõem o 

livro, resultado de pesquisas e abordagens relevantes ao conhecimento científico, saber:

No primeiro artigo intitulado “Educação Ambiental como processo de aprendizagem e 

conscientização para proteção do meio ambiente”, Samara Tavares Agapto das Neves de 

Almeida Silva, Ana Larissa da Silva Brasil e Norma Sueli Padilha examinam o papel da 

Educação Ambiental (EA) para a proteção do meio ambiente diante do pensamento 

antropocêntrico do uso dos recursos naturais e da finitude dos recursos naturais, explicando 



os conceitos jurídicos que formam a EA no Brasil, bem como os impactos e danos ambientais 

oriundos do uso indevido dos recursos naturais.

Depois, em “A proteção do meio ambiente na América Latina: proposta para a uniformização 

dos modelos de seletividade e progressividade tributária ambiental”, Fellipe Cianca Fortes e 

Marlene Kempfer discutem os compromissos firmados entre os Estados que compõem a 

Organização dos Estados Americanos, em especial o Protocolo de São Salvador e na 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos o reconhecimento do direito humano ao meio 

ambiente saudável, com a defesa da tributação ambiental como instrumento para o 

desenvolvimento sustentável, visando (des)estimular condutas (in)sustentáveis, 

especialmente em relação a atividades econômicas e produtos que provoquem riscos 

ecológicos transfronteiriços.

Em seguida, no trabalho nominada “A relevância da gestão efetiva das áreas protegidas para 

o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil”, Evandro Regis 

Eckel, Ricardo Stanziola Vieirae e Liton Lanes Pilau Sobrinho se dedicam a estudar a 

Convenção sobre a Diversidade Biológica e a Convenção-Quadro sobre Mudanças 

Climáticas (UNFCCC), além da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

demonstrando a relevância do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e das 

demais áreas protegidas brasileiras, para a consecução dos referidos compromissos 

internacionais e o efetivo emprego dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) para a proteção das referidas áreas.

Ato contínuo, Luiz Gustavo Gonçalves Ribeiro e Bruna Lorena Santos Cruz apresentam o 

artigo “As contribuições do compliance no meio ambiente laboral” no qual passam a apreciar 

os direitos e deveres trabalhistas, bem como o cumprimento de regras de governança 

corporativa e compliance trabalhista, em face das obrigações decorrentes das fases pré-

contratual, contratual e pós-contratual, em busca do desenvolvimento econômico 

empresarial, com o alinhamento entre o capital, sustentabilidade, redução da litigiosidade e a 

melhoria na relação laboral, em prol da melhoria do meio ambiente laboral.

O quinto artigo “Atualizações da política nacional de resíduos sólidos e seus impactos quanto 

às organizações de catadores no Brasil”, Nícia Beatriz Monteiro Mafra examina a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), as organizações de catadores e catadoras de materiais 

reciclados no Brasil e a implementação dos sistemas de logística reversa, por meio da cadeia 

econômica pos-consumo ou circular.



Em continuidade, Raul Miguel Freitas de Oliveira e Gabriel Garcia Domingues, no artigo 

“Competência legislativa estadual e municipal em matéria ambiental: a controvérsia sobre a 

pulverização agrícola aérea de agrotóxicos” se dedicam ao estudo do emprego de agrotóxicos 

na agricultura, por via de pulverização aérea e a oposição do agronegócio, que preconiza a 

necessidade da sua utilização, bem como luta pela não regulação desta técnica no território 

nacional.

Em “Giro decolonial e direitos da natureza: impulsos de mudança na condição da américa 

latina como periferia econômica”, Talissa Truccolo Reato, Karen Beltrame Becker Fritz e 

Luiz Ernani Bonesso de Araújo examinam a influência da economia da América Latina 

(como periferia global), considerando o atual giro decolonial, para o efeito de 

reconhecimento dos Direitos da Natureza na região.

Logo após, em “Conflitos socioambientais e sua relação com a proteção efetiva dos recursos 

naturais em APPS no Brasil”, Angelica Cerdotes e Márcia Andrea Bühring estudam os 

conflitos socioambientais e sua relação com a proteção efetiva dos recursos naturais em 

Áreas de Preservação Permanente-APPs no Brasil, visando evitar a degradação ambiental.

Depois, Adriano Fernandes Ferreira, Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho e Kamilla Pessoa de 

Farias apresentam o artigo “Direito fundamental para quem? A água como objeto de disputas 

entre o mercado internacional e os estados amazônicos”, no qual promovem uma análise da 

importância da água na região Amazônia, tratndo os chamados rios voadores e da água como 

uma commodity passível de cobrança pela sua utilização.

Em “Processo dialético de contradições internas: direito humano à água no marco do 

constitucionalismo latino-americano”, Joana Silvia Mattia Debastiani, Cleide Calgaro e Liton 

Lanes Pilau Sobrinho apresentam o direito humano à agua potável, a partir da análise do 

constitucionalismo latino-americano, tomando-o como fator essencial para a garantia e a 

fruição dos demais direitos humanos, considerando, pois, imprescindível que pesquisas 

analisem o seu acesso no âmbito do direito, inclusive diante de documentos internacionais e 

das Constituições do Equador e da Bolívia, que reconhecem o direito de acesso à água como 

um direito humano fundamental.

No décimo primeiro artigo “A regulação da energia no Brasil: trajetória e perspectivas”, 

Gustavo Assed Ferreira, Carolina Assed Ferreira e Nuno Manuel Morgadinho dos Santos 

Coelho analisam a trajetória do setor elétrico no Brasil e as perspectivas de abertura de 

mercado do Estado à iniciativa privada, visando compreender a substituição da figura do 

Estado interventor pela do Estado regulador-controlador, a partir do ideal neoliberal que tem 



conseguido ganhar espaço no pensamento econômico brasileiro, bem como a crise que 

assolou esse modelo de mercado e a figura do racionamento de energia elétrica no início da 

década de 2000, que deram origem ao modelo híbrido brasileiro

O décimo segundo artigo “Retrocesso do neoconstitucionalismo latino-americano no Brasil: 

a evolução da tese do ‘marco temporal e renitente esbulho das terras indígenas’ e seus efeitos 

na teoria do indigenato constitucional”, Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho, Priscila Krys 

Morrow Coelho Resende e Tassia Alfaia Do Lago Maia tratam do Direito Ambiental e do 

socioambientalismo diante do retrocesso do neoconstitucionalismo latino-americano no 

Brasil, a partir de uma tese do Supremo Tribunal Federal, que passou a dar nova 

interpretação aos direitos originários dos povos indígenas sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam.

Em “La gobernanza global de los cambios climáticos y la contribucion de la red de gobiernos 

regions4”, Fernando Cardozo Fernandes Rei, Mariangela Mendes Lomba Pinho e Mayara 

Ferrari Longuini promovem uma análise sobre as mudanças climáticas e as possibilidades de 

enfrentamento dos aumentos dos riscos ambientais e do agravamento dos impactos sociais, 

econômicos, políticos e ambientais. Para tanto, examinam uma nova forma de governança 

ambiental global, por meio do conceito de para-diplomacia climática e da análise das 

atividades da Rede de Governos Regionais - REGIONS4, em particular a iniciativa Regions 

Adapt.

Sequencialmente, Denise Vital e Silva e Fernando Cardozo Fernandes Rei apresentam o 

artigo “Maturação do mercado e metrificação de dados ESG: uma evolução necessária às 

decisões sustentáveis de investimento, no qual estudam o ESG, acrônimo formado pelas 

palavras “Ambiental, Social e de Governança”, propondo uma metrificação de dados capaz 

de gerar oportunidades de crescimento e redução de riscos nos negócios para as empresas, 

bem como a capacitação dos agentes, no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) – Agenda 2030.

No décimo quinto artigo intitulado “Mulheres e meio ambiente: ecofeminismo e suas 

contribuições à sustentabilidade ambiental contemporânea”, Márcia Rosana Ribeiro 

Cavalcante e Lauren Lautenschlager Scalco estudam o ecofeminismo, ou seja, um 

movimento feminista que se iniciou na França, por volta de 1970, interligando os termos 

ecologia e feminismo, compreendido como um movimento que almeja o equilíbrio e a 

cooperação entre a natureza e o ser humano, considerando a exploração da natureza e das 

mulheres pelo patriarcado capitalista.



Outrossim, em “O agronegócio brasileiro e a exportação de água virtual: as tecnologias da 

informação e da comunicação aplicadas ao consumo de recursos hídricos no campo”, Marcos 

Alexandre Biondi, José Carlos Francisco dos Santos e Deise Marcelino da Silva enfatizam a 

necessidade de preservação dos recursos hídricos no contexto do agronegócio, que deve estar 

em compasso com as políticas de proteção do meio ambiente e dos aludidos recursos 

hídricos, com vistas à concretização do desenvolvimento sustentável.

No décimo sétimo artigo, da lavra de Sérgio Urquhart de Cademartori , Lucas Bortolini Kuhn 

e Jesus Tupã Silveira Gomes intitulado “O antropoceno como um conceito sociológico: um 

diálogo sociojurídico sobre a crise climática”, os autores discutem o conceito de 

Antropoceno associando-o ao problema da crise climática, ao conceito sociológico e à 

adequada noção de tempo e de escala para as relações entre sociedades e ecossistemas, bem 

como à sociologia normativa de Hydén.

No décimo oitavo artigo “Tutela jurisdicional e sustentabilidade: um caminho 

multidimensional para a promoção do desenvolvimento”, Izadora Caroline Costa, Maria 

Sonego Rezende e Miguel Etinger de Araujo Junior abordam o papel da tutela jurisdicional 

para a consagração do Estado de Direito Ecológico, sob o enfoque do dever ético-jurídico de 

assegurar um meio ambiente favorável ao bem-estar das gerações presentes e futuras. Para 

tanto, examina o posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADPF nº 

708 quanto à impossibilidade de contingenciamento das receitas que integram o Fundo 

Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima) e determinação para que sejam adotadas as 

providências necessárias ao seu funcionamento, para fins de mitigação das mudanças 

climáticas e proteção do meio ambiente.

A obra se encerra com o artigo “Conhecer para não se iludir: (RE) leitura dos fundamentos 

do ESG” de José Fernando Vidal de Souza e Orides Mezzaroba que se propõem a analisar o 

conceito de ESG (Environmental, Social, and Corporate Governance) e as suas implicações 

na esfera ambiental e no mundo corporativo, partindo do estudo dos eixos do ESG, 

confrontando-o com os conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, no 

mundo globalizado. Ao final promovem uma discussão crítica e uma reflexão aprofundada 

sobre os aspectos conceituais do ESG, sua difusão e a sua impossibilidade de solucionar os 

problemas ambientais, sociais e de governança atuais, demonstrando que tal discurso convive 

com greenwashing, minimiza os danos ao meio ambiente, reduz a importância dos aspectos 

ambientais, sociais e de governança, afastando uma análise política sobre tais temáticas.

Assim, a presente obra é um verdadeiro repositório de reflexões sobre Direito Ambiental e 

Socioambientalismo, o que nos permite concluir que as reflexões jurídicas, aqui apresentadas 



são contribuições valiosas em face da oferta de proposições que assegurem a busca por 

melhoria e qualidade de vida para o enfrentamento dos agravamentos e dos retrocessos dos 

direitos sociais em tempos de pandemia, bem como mecanismos de promoção à dignidade 

humana, buscando-se a harmonia de uma nova relação homem/natureza, que assegure 

alteridade, fraternidade e desenvolvimento para todos, tal como dita a regra insculpida no art. 

225 da CF/88.

Desejamos, pois, a todos, uma excelente leitura.

Prof. Dr. José Fernando Vidal de Souza – Universidade Nove de Julho - UNINOVE

Profª. Dra. Norma Sueli Padilha - Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC

Prof. Dr. Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho -Universidade do Estado do Amazonas - UEA
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TUTELA JURISDICIONAL E SUSTENTABILIDADE: UM CAMINHO 
MULTIDIMENSIONAL PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

JURISDICTIONAL INJUNCTION AND SUSTAINABILITY: A 
MULTIDIMENSIONAL WAY TO THE PROMOTION OF DEVELOPMENT

Izadora Caroline Costa 1
Maria Sonego Rezende 2

Miguel Etinger de Araujo Junior 3

Resumo

A pesquisa aborda o papel da tutela jurisdicional para a consagração do Estado de Direito 

Ecológico, sob o enfoque do dever ético-jurídico de assegurar um meio ambiente favorável 

ao bem-estar das gerações presentes e futuras. A partir do método lógico-dedutivo, 

levantamento de dados e construção doutrinária, jurisprudencial e normativa, será analisada a 

evolução do paradigma clássico de desenvolvimento desde a sua difusão como proposta 

global, cujas bases se assentam no crescimento material infinito e na exploração desordenada 

do meio ambiente, até a sua concepção contemporânea pautada na perspectiva 

multidimensional da sustentabilidade. Diante da intensa crise ambiental causada pelo mito do 

progresso, ecoou no plano internacional o conceito de desenvolvimento sustentável, a fim de 

compatibilizar o progresso econômico e social com o meio ambiente, em uma perspectiva de 

longo prazo. No âmbito interno, a atribuição do status jurídico-constitucional de direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado colocou a sustentabilidade como 

princípio balizador de todo o ordenamento jurídico, consagrando a proteção ambiental como 

uma política pública de expressão nacional. Neste sentido, será examinado o posicionamento 

adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADPF nº 708 quanto à impossibilidade de 

contingenciamento das receitas que integram o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 

(Fundo Clima) e determinação para que sejam adotadas as providências necessárias ao seu 

funcionamento, para fins de mitigação das mudanças climáticas e proteção do meio ambiente.

Palavras-chave: 1. perspectiva multidimensional da sustentabilidade, 2. constitucionalização 
da tutela ecológica, 3. fundo nacional sobre mudança do clima, 4. proibição de 
contingenciamento de receitas do fundo clima (adpf n.º 708/stf), 5. princípio da vedação ao 
retrocesso
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Abstract/Resumen/Résumé

This research intends to approach the role of the jurisdictional injunction to the 

multidimensional estabilishment of sustainability, from the perspective of the ethical-legal 

duty of securing the survival of all living beings, in this and the future generations. For that, 

using the logical-deductive method, as well as the use of data collection, doctrinal, case-law 

and normative construction, this article aims to analyze the evolution of the classical 

development paradigm since its diffusion as a global proposal, whose bases are settled in the 

infinite material growth and in the uncontrolled exploration of the enviroment, until the 

concept based on the multidimensional perspective of sustainability. Taking in account the 

intense environmental and social crises caused by the myth of progress, the concept of 

sustainable development echoed in the international plan, with the target of reconcilie the 

social and economic progress with the environment, in a long-term perspective. In the 

internal scope, the attribution of the legal-constitutional status of fundamental right to the 

ecologically balanced environment has placed sustainability as a guiding principle of the 

entire legal system, environmental protection as a public policy of national expression. In this 

context, it will be examined the position adopted by the Supreme Court (STF) in ADPF nº 

708 regarding the impossibility of contingency of revenues that are part of the National Fund 

on Climate Change (Climate Fund) and determination to adopt the necessary measures for its 

operation, for the purpose of mitigating climate change and protecting the environment.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: 1. multidimensional perspective of sustainability, 2. 
constitutionalization of the ecological injuction, 3. national fund on climate change, 4. 
prohibition of contingency of revenues of the climate fund (adpf n.º 708/stf), 5. principle of 
non regression of rights
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1 INTRODUÇÃO      

 

Vivencia-se, na contemporaneidade, uma intensa crise ambiental, em que os limites da 

sustentabilidade planetária, em perigosa reiteração, prosseguem desafiados e até mesmo 

excedidos. Cogita-se que a interferência humana no ambiente é de tal monta a ponto de 

equiparar-se às forças geológicas na transformação do sistema terrestre, inaugurando uma nova 

época evolutiva, a do Antropoceno.  

Nesse percurso, o conceito de desenvolvimento sustentável se tornou a principal 

orientação para um presente e futuro capazes de compatibilizar o dinâmico equilíbrio ambiental 

e econômico com a necessidade de desenvolvimento humano. No entanto, para que o 

desenvolvimento sustentável se torne factível é necessário, em perspectiva basilar, um 

enforcement legislativo no contexto brasileiro e mundial para a consagração da sustentabilidade 

em sua perspectiva multidimensional.  

Em virtude da atribuição de status jurídico-constitucional de direito fundamental à 

proteção do meio ambiente, a sustentabilidade foi colocada no coração do ordenamento jurídico 

brasileiro, tornando-se um elemento chave para a eclosão do Estado de Direito Ecológico, que 

deixa de privilegiar tão somente às questões econômicas e passa a dar primazia ao respeito à 

natureza, independentemente de sua utilidade para o ser humano. 

Sob o prisma do desenvolvimento sustentável, o Poder Judiciário tem desempenhado 

um papel fundamental para a salvaguarda de um meio ambiente favorável ao bem-estar das 

gerações presentes e futuras, sobretudo em razão de sua atuação para a superação dos obstáculos 

impostos à realização dos valores constitucionais ecológicos. Neste contexto, diante de 

eventuais falhas ou omissões na proteção ambiental pelos demais segmentos da sociedade, o 

Judiciário tem atuado como uma “última trincheira” para a tutela ecológica, freando os ímpetos 

da maioria em razão do dever constitucional de tutela ao meio ambiente. 

 O papel exercido pelo Judiciário em alguns julgados para a consagração do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado pode ser observado na recente proibição de 

contingenciamento das receitas que integram o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 

(Fundo Clima) e determinação para sejam adotadas providências necessárias ao seu 

funcionamento, objeto da Arguição de Descumprimento Preceito Fundamental (ADPF nº 

708/STF), cuja decisão privilegia a tutela ambiental e os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, tendo a sustentabilidade como mote da interpretação constitucional. 
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2 DESENVOLVIMENTO E O MITO DO PROGRESSO: A DEVASTAÇÃO SOCIAL E 

AMBIENTAL EM PROL DO CRESCIMENTO ECONÔMICO 

 

A ideia de desenvolvimento surgiu como proposta global em 1949, a partir do discurso 

do presidente dos Estados Unidos da América, Harry Truman, no qual afirmou que a maior 

parte do mundo era constituída por áreas subdesenvolvidas e que todos os países deveriam 

satisfazer uma só meta: a “busca pelo desenvolvimento” (ACOSTA, 2016). 

Sob o viés do progresso econômico, houve o aumento exponencial da capacidade de 

apropriação e produção de bens e serviços, especialmente pelos países centrais, que se tornaram 

o eixo da produção de riqueza. A partir da Segunda Guerra Mundial, o modelo estadunidense 

de acúmulo de capital passou a se alastrar por todos os países e se tornou o paradigma de 

desenvolvimento pelo mundo, sendo amplamente difundida a ideia de consumo como “um 

instrumento de busca pela felicidade”, de gozo a curto prazo (DUPAS, 2011). 

Tal modelo de desenvolvimento tem como base o progresso econômico como um 

processo linear de crescimento, pautado sob os pilares da acumulação de capital, do 

consumismo extremo e de uma visão apropriativa do meio ambiente (ACOSTA, 2016). 

A partir da ótica do crescimento material infinito e da obtenção de benefícios 

econômicos a curto prazo, havia a crença de que proteção ambiental e o lucro eram inimigos 

naturais e inconciliáveis (VINHA, 2003) e que, assim, o meio ambiente deveria ser “equilibrado 

de acordo com a economia” (DIAMOND, 2005, p. 601).  

Diante da suposta necessidade de atingimento do progresso econômico, a proteção ao 

meio ambiente foi colocada em segundo plano, pois a natureza era associada meramente ao seu 

fator econômico e à produção de bem-estar ao ser humano, sendo vista “exclusivamente como 

um recurso e um elemento da produção” (DERANI, 2008, p. 51). Nesta perspectiva, a natureza 

considerada como uma fonte de negócios inesgotável, cabendo à humanidade dominá-la e 

manipulá-la, a fim de atender aos anseios do capital (OST, 1997).  

Como resultado, houve a ampliação da velocidade de utilização dos recursos naturais 

do globo, sendo cada vez mais demandada uma maior quantidade de recursos naturais para 

abastecer o mercado e a sociedade de consumo. Nesse cenário, as grandes empresas começaram 

a pressionar para a adoção de normas ambientais cada vez mais flexíveis, sob a defesa de que a 

sustentabilidade gera custos adicionais ao processo produtivo e que a desregulamentação 

viabiliza a ascensão dos países na seara econômica (LUSTOSA, 2003). 

Devido à baixa regulamentação ambiental e ao incentivo à exploração desenfreada da 

natureza, houve o aumento dos índices de desmatamento e devastação de habitats naturais, 
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sendo constatado que mais da metade da área original das florestas do globo já foram destruídas 

ou convertidas para outros usos, como pastagens, estradas, cidades, entre outros. No intuito de 

fruir das benesses oriundas da natureza de forma desmedida, a desconsideração das 

externalidades advindas das atividades humanas na terra foi uníssona, o que culminou no 

agravamento de incontáveis problemas ambientais, especialmente das mudanças climáticas 

(DIAMOND, 2005). 

O último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas -  IPCC 

(The Intergovernmental Panel on Climate Change) divulgado em 2022, aponta que, 

globalmente, menos de 15% da terra e 8% do oceano são áreas protegidas e, quando protegidas, 

não há administração suficiente para contribuir para reduzir os danos causados pelas atividades 

humanas. O estudo também indica que aproximadamente de 3,3 a 3,6 bilhões de pessoas vivem 

em contextos altamente vulneráveis às mudanças climáticas, havendo uma interdependência 

entre clima, ecossistemas, biodiversidade e as sociedades humanas: 

 

Desde o AR51 há evidências crescentes de que a degradação e destruição de 

ecossistemas por seres humanos aumenta a vulnerabilidade das pessoas. O uso 

insustentável da terra e mudança da cobertura da terra, uso insustentável dos recursos 

naturais, desmatamento, perda da biodiversidade, poluição e suas interações afetam 

negativamente as capacidades dos ecossistemas, sociedades, comunidades e 

indivíduos adaptar-se às mudanças climáticas. A perda de ecossistemas e seus serviços 

têm impactos em cascata e de longo prazo nas pessoas globalmente, especialmente 

para os povos indígenas e comunidades locais que são diretamente dependentes dos 

ecossistemas, para atender às necessidades básicas (IPCC, 2022, p. 12, tradução 

nossa).2 

 

No mesmo sentido, o estudo realizado pela United Nations Environment Programme 

(UNEP) em parceria com a Columbia Law School (2015), ressalta que as mudanças climáticas 

têm o condão de ameaçar a vida e o bem-estar dos indivíduos em todo o planeta, pois produzem 

tanto impactos diretos, como desastres naturais, quanto impactos graduais, como escassez de 

água potável, aumento do nível do mar, elevação da temperatura, perda da biodiversidade, entre 

outros. 

No mundo globalizado, os impactos ambientais negativos deixaram de ter a 

perspectiva local e passaram a se dar em escala global, levando a natureza ao limite em todo o 

 
1 Quinto Relatório sobre Mudanças Climáticas do IPCC (Fifth Assessment Report). 
2 “Since AR5 there is increasing evidence that degradation and destruction of ecosystems by humans increases the 

vulnerability of people (high confidence). Unsustainable land-use and land cover change, unsustainable use of 

natural resources, deforestation, loss of biodiversity, pollution, and their interactions, adversely affect the 

capacities of ecosystems, societies, communities and individuals to adapt to climate change (high confidence). 

Loss of ecosystems and their services has cascading and long-term impacts on people globally, especially for 

Indigenous Peoples and local communities who are directly dependent on ecosystems, to meet basic needs” (IPCC, 

2022, p. 12). 
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planeta e maculando o “direito de existir” dos próprios seres humanos a longo prazo (ACOSTA, 

2016, p. 213), pois não há condições de manutenção da vida humana sem o meio ambiente:  

 

O homem nasce e vive graças a um conjunto de fatores constitutivos e ambientais que 

lhe possibilitam a existência. Suas conexões com o meio ambiente adequado às suas 

necessidades vitais lhe garantem manter-se vivo e saudável. Assim, o oxigênio 

indispensável à respiração, a água para saciar a sede, os alimentos para vender a fome 

e assegurar-lhe energia, o material para construir abrigos e produzir vestuários e as 

plantas e minerais que servem à produção de remédios são alguns exemplos de 

elementos que o ser humano encontra na natureza para suprir suas necessidades 

fundamentais. Isso evidencia sem maiores dificuldades a conexão vital entre o homem 

e o meio ambiente. Logo, defender este, significa garantir a própria vida humana e de 

todos os seres vivos e inanimados que compõem o ecossistema terrestre, único 

conhecido até o presente como adequado a qualquer espécie de vida biológica 

(GOMES, 2008, p. 169). 

  

Isto porque, o “crescimento pelo crescimento”, sem respeito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, provoca danos irreparáveis ou, ao menos, de difícil reparação 

(FREITAS, 2012), uma vez que muitos recursos naturais não são substituíveis, fazendo com 

que o consumo extremado leve à indisponibilidade de consumo para as futuras gerações 

(LUSTOSA, 2003).  

Essa situação demonstra o trade off existente entre o crescimento econômico e a 

preservação do meio ambiente, pois o aumento da qualidade de vida de parte da população 

provoca problemas ambientais que repercutem na qualidade de vida de todos os seres, humanos 

e não humanos (LUSTOSA, 2003).   

Nesse sentido, OST (1997) sustenta que a ideia de desenvolvimento pautada 

meramente sob o viés econômico é ambígua, dado que, ao mesmo tempo que proporciona a 

melhoria do bem-estar, também age como causa de diversos problemas ambientais e sociais 

(incompatíveis com o bem-estar). 

Nota-se também que, além dos impactos negativos ao meio ambiente, os benefícios 

que o progresso proporciona não são igualmente divididos nesse modelo de desenvolvimento, 

fazendo com que a maior parte da população mundial permaneça sem acesso às suas benesses 

e esteja vulnerável às suas mazelas, como pobreza, exploração, poluição, desigualdades e 

exposição às mudanças climáticas (MELO, 2018).  

Não se pode olvidar ainda que, enquanto os países desenvolvidos passaram a gozar 

dos vastos benefícios trazidos pelo aumento do capital, a maioria da população ficou à margem 

deste processo e foi alvo de uma verdadeira “devastação ambiental e social” em prol do tão 

sonhado progresso, cujo modelo de desenvolvimento mostra-se, na prática, impossível de 

replicado a nível global (ACOSTA, 2016). 
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Diante da ambiguidade do clássico modelo de desenvolvimento, a desmistificação da 

visão romântica do consumismo e do progresso econômico passou a se mostrar um ponto chave 

para a reversão desse estado de coisas. Para tanto, a atenção passou a voltar-se à proteção do 

meio ambiente e à difusão da ideia de um crescimento econômico em que o progresso material 

não esteja em posição superior ao progresso imaterial (FREITAS, 2012).  

Em um mundo em que a “poluição era sinal de progresso” (VINHA, 2003, p. 173), a 

imensa crise causada pelo crescimento econômico desordenado passou a demandar o 

estabelecimento de uma responsabilidade universal e a criação de um novo modelo compatível 

com preservação ambiental (AYALA; LEITE, 2011).  

A partir do surgimento da visão do homem como parte integrante da natureza e, 

portanto, indissociáveis, os problemas ambientais ganharam maior notoriedade e o 

compromisso ético de preservar o planeta para as presentes e futuras gerações tornou-se pauta 

no âmbito internacional (FREITAS, 2012).  

Neste contexto, o direito internacional passou a demandar uma responsabilidade 

compartilhada entre os países para a proteção ambiental, pautada na visão de que o meio 

ambiente se trata de um patrimônio comum de toda a humanidade e, portanto, de interesse de 

todos e não adstrito aos limites territoriais dos Estados (ARAUJO JUNIOR; BORRÁS 

PENTINAT, 2017). 

Em razão da natureza difusa dos problemas ambientais, mostrou-se necessária a 

implementação de uma cooperação multilateral no plano internacional (ROESSING NETO, 

2015), mediante o estabelecimento de uma responsabilidade compartilhada entre os países, a 

fim de atingir todos os âmbitos de proteção e, consequentemente, propiciar um padrão de 

proteção ambiental elevado em todo o globo (ANTUNES, 2020). 

Neste contexto, estipulou-se o dever geral dos Estados adotarem quadros legais e 

institucionais contra danos ambientais e violação de direitos humanos decorrentes, e avaliarem 

o impacto das atividades desenvolvidas dentro de sua jurisdição no meio ambiente (UNEP; 

CLS, 2015), visto que o meio ambiente “não respeita fronteiras, muito  menos os dados que 

sofre” (ANTUNES, 2020, p. 268).3 

A partir daí, os Estados deixaram de exercer a função meramente estática e passaram 

a atribuir novos fundamentos para a proteção ambiental e a impor limites às atividades humanas, 

por intermédio de normas imperativas, de observância obrigatória por todos os segmentos da 

sociedade (AYALA; LEITE, 2011). 

 
3 O desmatamento de determinada área, por exemplo, além de ser um problema local, também contribui para a 

geração de problemas globais, como a mudança climática e a destruição da camada de ozônio (LYNCH, 2001). 
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Para que seja possível a construção de um futuro comum, formas de desenvolvimento 

mais sustentáveis passaram a ganhar destaque, consagrando-se a ideia de que “proteger a 

natureza limitando as nossas subtrações excessivas e reduzindo as nossas emissões nocivas é 

trabalhar, simultaneamente, para a restauração dos equilíbrios naturais e para a salvaguarda dos 

interesses humanos” (OST, 1997, p. 310).  

Partindo da percepção do desenvolvimento econômico como um “fantasma impossível 

de ser alcançado” a nível global (ACOSTA, 2016), o conceito de desenvolvimento passou a 

englobar uma perspectiva multidimensional, levando em consideração as dimensões humana, 

social e ambiental, vinculadas à proteção dos direitos humanos e ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como fins a serem concretizados pelos Estados e por toda a 

sociedade. 

 

3 DESENVOLVIMENTO E A PERSPECTIVA MULTIDIMENSIONAL DA 

SUSTENTABILIDADE 

 

Historicamente, somente nas últimas décadas é que a questão ambiental foi incorporada 

à agenda pública global. Com efeito, são as décadas de 1960 e 1970 apontadas como o período 

de emergência da governança ambiental no mundo, sendo considerada como marco inaugural 

e institucional desse processo a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo em 1972, que trouxe um alerta mundial acerca dos graves riscos 

ambientais causados pelo modelo de desenvolvimento até então vigente (VEIGA, 2013). 

Após décadas de ininterrupto crescimento econômico – a chamada “era de ouro” pós-

Segunda Guerra –, a Conferência de Estocolmo ocorreu em um momento marcado pelo forte 

questionamento do modelo de desenvolvimento hodierno (LAGO, 2006), sobretudo pelas 

repercussões ambientais negativas advindas da ideia de crescimento como um fim em si mesmo. 

Naquele encontro, o âmbito local perdeu a predominância e os problemas ambientais, 

sociais e econômicos passaram a ser vistos sob uma perspectiva global, sendo estabelecidos 

princípios comuns para inspirar e orientar toda a humanidade (McCORMICK, 1992).  

Como saldo da conferência, na Declaração de Estocolmo, representante do 

“nascimento do Direito Ambiental Internacional” (MAZZUOLI; TEIXEIRA, 2013, p. 200), 

afirma-se que o homem tem o direito fundamental ao “desfrute de condições de vida adequadas, 

em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna, gozar bem-estar, 

e é portador da solene obrigação de proteger e melhorar esse meio ambiente, para as gerações 

presentes e futuras” (UNITED NATIONS, 1972). 
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Em 1987, a divulgação do relatório Nosso Futuro Comum (Relatório Brundtland) 

inovou ao trazer a terminologia desenvolvimento sustentável, definindo-o como aquele capaz 

de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as 

necessidades das futuras gerações. 

O Relatório Brundtland (1987) apontou que a pobreza dos países do terceiro mundo e 

o consumismo predatório dos países do primeiro mundo eram umas das causas fundamentais 

que impediam um desenvolvimento igualitário no mundo e, consequentemente, acarretavam 

graves crises ambientais. 

O modelo de desenvolvimento apresentado pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento propõe um desenvolvimento de longo prazo e condiciona o 

progresso tecnológico e o crescimento econômico à sustentabilidade, a fim de respeitar os 

limites do meio ambiente e a capacidade da biosfera de absorver as atividades humanas: 

  

A humanidade é capaz de tornar o desenvolvimento sustentável – de garantir que ele 

atenda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações 

futuras atenderem também as suas. O conceito de desenvolvimento sustentável tem, é 

claro, limites – não limites absolutos, mas limitações impostas pelo estágio atual da 

tecnologia e da organização social, no tocante aos recursos ambientais, e pela 

capacidade da biosfera de absorver os efeitos da atividade humana. Mas tanto a 

tecnologia quanto a organização social podem ser geridas e aprimoradas a fim de 

proporcionar uma nova era de crescimento econômico (COMISSÃO MUNDIAL 

SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1987, p. 9). 

 

A partir do Relatório de Brundtland, o conceito de desenvolvimento sustentável 

afirmou-se como um “fenômeno ao mesmo tempo multissetorial e multiterritorial” (VEIGA, 

2015, p. 22), centrado na “novíssima ideia de que as futuras gerações merecem tanta atenção 

quanto as atuais”, de modo a atribuir responsabilidade intra e intergeracionais com o meio 

ambiente e todas as formas de vida (LUCON, 2013, p. 31).  

 Nesse novo modelo, a cooperação passou a ser a base para a defesa para a proteção 

do meio ambiente e para a superação da crise ecológica, sob o mote de que “a sensação de 

pertencimento de todos os cidadãos do planeta é e deve ser mundial” (BODNAR; CRUZ, 2016, 

p. 246).  

A ideia de desenvolvimento sustentável introduziu na sociedade global um novo 

paradigma de desenvolvimento, que se tornou a principal orientação para um presente e futuro 

capazes de compatibilizar o dinâmico equilíbrio ambiental e econômico e a necessidade de 

desenvolvimento humano (ONU, 2015).  A partir da noção de que se baseia em, pelo menos, 

três pilares – o econômico, o social e o ambiental –, o desenvolvimento sustentável ratificou 

que a natureza é uma condição de sobrevivência do ser humano, devendo haver um equilíbrio 

312

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pobreza
https://pt.wikipedia.org/wiki/Terceiro_Mundo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consumismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Primeiro_Mundo


 

 

simbiótico entre homem e a natureza (OST, 1997).  

Diante da perspectiva sustentável atribuída ao desenvolvimento, a métrica tradicional 

de medição do desenvolvimento, pautada meramente na performance econômica dos países 

mediante a análise do Produto Interno Bruto (PIB) per capita, deixou de ser parâmetro, sendo 

introduzidos novos indicadores voltados às diversas dimensões da sustentabilidade (FREITAS, 

2012), como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),4 Índice de Pobreza 

Multidimensional (IPM),5 Índice de Desigualdade de Gênero (IDG),6 entre outros. 

Essa mudança de paradigma alterou o foco do desenvolvimento dos “meios de vida” 

para as “oportunidades reais de vida”, fazendo com que o aspecto econômico seja apenas um 

meio para a consagração do desenvolvimento, e não um fim (SEN, 2011). 

O abandono da perspectiva meramente material do desenvolvimento, propicia o 

direcionamento dos esforços para a promoção de um ambiente sustentável que contribua para 

que a dignidade e a igualdade sejam asseguradas a todos os indivíduos, para a proteção do 

planeta e para que todos os seres humanos possam desfrutar de uma vida próspera, por meio do 

progresso econômico, social e tecnológico em harmonia com o meio ambiente (ONU, 2015). 

A perspectiva sustentável passou a demandar um olhar para o futuro, com um viés de 

longo prazo, o que não mais se coaduna com os ditames do modelo de desenvolvimento 

clássico, pautado no imediatismo e gozo imediato. No entanto, de acordo com Freitas (2012), 

apesar do conceito de desenvolvimento sustentável oriundo do Relatório de Brundtland ser um 

progresso histórico, a perspectiva multidimensional da sustentabilidade não se resume apenas 

ao suprimento das necessidades humanas, devendo ser inseridos todos os seres vivos no futuro 

comum e incorporada à justiça ambiental, sob pena de tornar-se insustentável a longo prazo.  

Deste modo, além da clássica dimensão que engloba os campos social, econômico e 

ambiental, a sustentabilidade deve ser vista sob uma perspectiva multidimensional, que 

compreenda também os âmbitos jurídico-político e ético, a fim de promover o reequilíbrio em 

favor da vida por meio de cinco dimensões (FREITAS, 2012). 

A primeira dimensão parte da perspectiva ambiental, que reconhece o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado como pressuposto fundamental à vida humana e não 

 
4 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida do progresso a longo prazo em três 

dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde (PNUD BRASIL, 2022). 
5 O IDH 2010 introduziu o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), que identifica privações múltiplas em 

educação, saúde e padrão de vida nos mesmos domicílios (PNUD BRASIL, 2022). 
6 O Índice de Desigualdade de Gênero (IDG) reflete desigualdades com base no gênero em três dimensões – saúde 

reprodutiva, autonomia e atividade econômica (PNUD BRASIL, 2022). 
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humana, sendo vedado o retrocesso, “pois não pode haver qualidade de vida e longevidade 

digna em ambiente degradado” (FREITAS, 2012, p. 65).  

Neste modelo, a natureza não deve ser vista como um mero instrumento para a 

satisfação das necessidades humanas, sob o viés utilitarista, devendo ser realizada a integração 

e o diálogo com os demais valores existentes na sociedade para a consagração do 

desenvolvimento sustentável (AYALA; RODRIGUES, 2013).  Para a efetivação da dimensão 

ambiental, portanto, é necessário abandonar a visão antropocêntrica e caminhar para uma 

direção que não coloca homem e natureza em oposição (GOMES, 2008).  

A segunda dimensão parte da perspectiva social, pautada em um modelo de 

convivência inclusivo e com foco no desenvolvimento das potencialidades humanas, que 

demandam ações positivas para a produção do bem-estar e para o respeito da dignidade de todos 

os seres vivos (FREITAS, 2012).  

Para a concretização do plano social da sustentabilidade, a humanidade deve caminhar 

no sentido de promover a dignidade humana e erradicar todas as formas de condições 

desumanas causadas pelos efeitos perniciosos da globalização e do desenvolvimento 

meramente econômico (GOMES, 2008), concebendo a equidade intergeracional em um modelo 

de desenvolvimento inclusivo e alinhado aos direitos humanos. Essa perspectiva refuta o 

modelo excludente de desenvolvimento, que aprisiona milhares de pessoas à miséria e a 

péssimas condições de vivência e, ao mesmo tempo, “potencializa as diferenças em seu sentido 

negativo” (ARAUJO JUNIOR; BORRÁS PENTINAT, 2016, p. 07).  

A terceira dimensão parte da perspectiva econômica, que demanda a análise de “trade 

off” existente entre equidade e eficiência, mediante o sopesamento dos benefícios, dos custos 

diretos e das externalidades no processo de tomada de decisão, a fim de medir as consequências 

e os impactos a longo prazo (FREITAS, 2012).  

Para tanto, é necessária a mudança do processo produtivo clássico para um sistema 

que traga menores impactos ao meio ambiente, a fim de que o “crescimento econômico possa 

ser contínuo” e que contribua para “uma distribuição mais igualitária dos benefícios desse 

crescimento” (LUSTOSA, 2003, p. 157). Isto porque, a sustentabilidade molda e condiciona a 

ideia de desenvolvimento, e não o contrário, devendo o bem-estar ser colocado acima do 

progresso econômico (FREITAS, 2012, p. 52).  

A quarta dimensão parte da perspectiva ética, que se baseia no pressuposto de que 

todos os seres vivos possuem uma ligação intersubjetiva e natural, cuja solidariedade cria um 

dever universal de contribuir para o bem estar social e para a continuidade da vida na terra 

(FREITAS, 20012).  
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A dimensão ética permeia a discussão acerca da existência do reconhecimento do valor 

intrínseco de todos os seres vivos e do próprio meio ambiente (SARLET; FENSTERSEIFER, 

2019), impondo a responsabilização da humanidade para a preservação do meio ambiente 

(AYALA; RODRIGUES, 2013).  

A quinta dimensão parte da perspectiva jurídico-política, que versa sobre a 

regulamentação da sustentabilidade no âmbito interno dos países para garantir os direitos e 

deveres fundamentais das gerações presentes e futuras, configurando-se como uma verdadeira 

“tutela jurídica do direito ao futuro” (FREITAS, 2012, p. 67).  

A positivação do direito ambiental nos diplomas domésticos dos países possui papel 

modificador e reformador, pois tem o condão de condicionar a mudança do agir da sociedade 

em prol da consagração do desenvolvimento sustentável (DERANI, 2008). 

A perspectiva multidimensional da sustentabilidade pode ser traduzida, portanto, como 

o “dever fundamental de, a longo prazo, produzir e partilhar o desenvolvimento limpo e 

propício à saúde, em todos os sentidos, abrangidos os componentes primordialmente éticos, em 

combinação com os elementos sociais, ambientais, econômicos e jurídico-políticos” 

(FREITAS, 2012, p. 40). 

Da sustentabilidade nasce o dever de promover a justiça ambiental e de erradicar a 

omissão, no intuito de salvaguardar o meio ambiente e, ao mesmo tempo, combater as 

mudanças climáticas e salvaguardar as  presentes e futuras. Em razão da necessidade de 

mudanças no comportamento da comunidade mundial para a consagração da sustentabilidade 

multidimensional, os Estados tiveram que reforçar a gestão ambiental pública por meio de uma 

determinação jurídico-institucional, pautada nos valores ecológicos e na responsabilidade pelas 

presentes e futuras gerações no âmbito interno, sendo destacado o papel do Judiciário para a 

consagração do Estado de Direito Ecológico. 

 

4 O PAPEL DO JUDICIÁRIO PARA A CONSAGRAÇÃO DO ESTADO DE DIREITO 

ECOLÓGICO: UMA ANÁLISE DO CASO FUNDO CLIMA (ADPF Nº 708) 

 

No Brasil, instituiu-se a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938) em 1981, 

ainda hoje compreendida como integrante da “vanguarda legislativa do Direito Ambiental 

brasileiro” (SARLET; FENSTERSEIFER, 2014, p. 280), que reconhece o caráter uno e 

indivisível do ambiente, entendido como “o conjunto de condições, leis, influências e interações 

de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” 

(BRASIL, 1981).  
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A referida Lei introduziu o conceito de sustentabilidade no ordenamento jurídico 

brasileiro e trouxe importantes contribuições acerca da relação entre o meio ambiente e a 

atividade econômica, sobretudo no tocante ao reconhecimento da finidade dos recursos naturais 

(ANTUNES, 2008). 

Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a 

proteção ao meio ambiente foi prevista como um direito fundamental, no qual a consagração 

de um meio ambiente ecologicamente equilibrado e os valores ecológicos são colocados no 

“coração” do sistema jurídico pátrio, constituindo-se um verdadeiro Estado Democrático, 

Social e Ecológico de Direito (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019). 

O Estado de Direito Ecológico atua na concretização de um projeto político-jurídico 

voltado à dignidade, à sustentabilidade e, ao seu principal objetivo, a preservação da vida, se 

caracterizando como “aquele que faz da incolumidade do meio ambiente sua tarefa, critério e 

meta procedimental de suas decisões” (AYALA; RODRIGUES, 2013, p. 319) 

Em virtude da constitucionalização do meio ambiente ecologicamente equilibrado, “a 

proteção ambiental passou a ser tratada como uma política pública de expressão nacional”, 

vinculando tanto o Poder Público quanto a sociedade em geral (SARLET; FENSTERSEIFER, 

2019, p. 48-49). 

Internalizando o conceito de desenvolvimento sustentável, a Constituição da 

República de 1988, em termos formais, representa um marco para o direito ambiental brasileiro. 

Com ela, inaugurou-se um capítulo específico sobre o direito ao ambiente, qualificado como 

ecologicamente equilibrado (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019), conforme se verifica na 

redação do artigo 225.7 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado trata-se de um direito difuso e 

transindividual, configurando-se como um bem jurídico autônomo e essencial à manutenção da 

vida em todas as suas formas (JAPIASSU; GUERRA, 2017), cuja proteção se direciona para o 

futuro e abrange sujeitos indeterminados em prol da concretização de um desenvolvimento 

verdadeiramente sustentável (ARAUJO JUNIOR; BORRÁS PENTINAT, 2016). 

Diante da atribuição do status jurídico-constitucional de direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, a sustentabilidade tornou-se o princípio balizador de 

todo o ordenamento jurídico, deixando de lado a clássica concepção antropocêntrica e 

 
7 Art. 225: todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para 

as presentes e futuras gerações. 
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apropriativa da natureza - que era vista “exclusivamente como um recurso e um elemento da 

produção” (DERANI, 2008. p. 51).  

Neste contexto, a ótica da sustentabilidade passou a demandar o estabelecimento de 

limites para a distribuição e utilização de recursos naturais, a fim de possibilitar que os recursos 

finitos sejam consumidos de acordo com as limitações da capacidade de carga do planeta Terra 

(ROMEIRO, 2001).  

Por se tratar de um princípio constitucional, com eficácia direta e imediata, a 

sustentabilidade vincula plenamente, não se constituindo como um princípio meramente 

abstrato, de concretização adiável (FREITAS, 2012). Deste modo, a sustentabilidade 

condiciona a atuação dos indivíduos e impõe a responsabilização “pelo amanhã da espécie 

humana”, no intuito de promover um desenvolvimento justo, equilibrado e duradouro (VEIGA, 

2010, p. 41).  

A feição ecológica do Estado exige, portanto, um “compromisso dos atores estatais 

perante a conservação dos recursos naturais”, devendo haver a compatibilização do 

desenvolvimento da ordem econômica com a preservação ambiental e a introdução de limites 

à autonomia privada (DERANI, 2008, p. 173).  

Tendo como base esses ideais, o Poder Público tem o dever legal de atuar em prol da 

preservação ambiental e regular as atividades econômicas, mediante “mecanismos normativos 

capazes de disciplinar as atividades humanas em relação ao meio ambiente”, mitigando seus 

efeitos negativos e direcionando esforços para a superação da crise ambiental (ANTUNES, 

2008, p. 05).  

A proteção ambiental surge como uma das mais marcantes intervenções entre a relação 

do homem com o meio ambiente, constituindo-se como um notável marco regulatório das 

atividades humanas (ANTUNES, 2008). Tal regulamentação reconhece que a “sanha pelo 

dinheiro a custo da destruição da natureza e, consequentemente, da própria humanidade opõe-

se ao Direito”, atuando assim como um “elemento domesticador do poder econômico 

desenfreado” (GOMES, 2008, p. 170) 

É necessário ressaltar que a Constituição Federal integra a “ordem econômica com a 

ordem ambiental”. Desta forma, o direito brasileiro, além de proteger a iniciativa econômica 

privada, também deve estar comprometido com os interesses sociais e coletivos, deixando de 

lado a perspectiva meramente individualista e agindo em prol do bem-estar social (DERANI, 

2008, p. 60). 

Nessa esteira, o Estado deve desenvolver ações compatíveis com os valores constantes 

na Constituição Federal, que não mais se coadunam com o viés do crescimento econômico 
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como um fim em si mesmo. A partir da perspectiva ecológica do Direito, é possível afirmar que 

não existe desenvolvimento sem estar alinhado com a sustentabilidade, sob pena de tornar-se 

inconstitucional (FREITAS, 2012).  

A estipulação de um regime jurídico-constitucional ecológico vincula os agentes 

estatais em todos os níveis, dentro de suas respectivas competências, e os direciona para a 

sustentabilidade, devendo-se adotarem as medidas legislativas, administrativas ou judiciais 

necessárias à tutela ecológica. No entanto, quando constatada eventual falha, omissão ou 

atuação insuficiente do Legislativo ou do Executivo, o Estado-Juiz é acionado para a proteção 

da tutela ambiental e correção de “eventuais violações aos parâmetros constitucionalmente 

exigidos em termos de proteção e promoção do direito de todos a viverem um ambiente sadio, 

seguro e equilibrado” (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019, p. 55) 

Sob o prisma do Estado Ecológico de Direito, o Poder Judiciário passou ter um papel 

ativo para a difusão dos valores ecológicos e para a proteção ambiental, atuando como uma 

“última trincheira” para a tutela ecológica, quando os demais segmentos falham (ARAUJO 

JUNIOR; BORRÁS PENTINAT, 2016, p. 06). Nessa perspectiva, nota-se que o Judiciário 

exerce a tutela protetiva do meio ambiente de forma contramajoritária, atuando como instância 

revisora das ações e omissões dos demais poderes e, ao mesmo tempo, agindo como um freio 

aos ímpetos da maioria (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019).  

Neste cenário, destaca-se a tutela ambiental no caso de omissão e paralisação de fundos 

destinados ao meio ambiente, objeto da Arguição de Descumprimento Preceito Fundamental 

(ADPF nº 708/STF) perante o Supremo Tribunal Federal (STF). 

A ADPF nº 708, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL), Partido Socialista Brasileiro (PSB) e Rede Sustentabilidade em face do 

Governo Federal, tinha como objeto evitar e reparar lesão a preceito fundamental resultante de 

ato do Poder Público, representado pelo comportamento negligente e omissivo do Poder 

Público em relação ao funcionamento do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC). 

O FNMC, também denominado como Fundo Clima, trata-se de um instrumento da 

Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei n. 12.187/2009, art. 6º), criado em 2009 pela 

Lei nº 12.114. O fundo possui natureza contábil e está vinculado ao Ministério do Meio 

Ambiente, tendo como objetivo central garantir recursos para apoio a projetos ou estudos e 

financiamento de empreendimentos que visem à mitigação das mudanças climáticas e à 

adaptação dos efeitos decorrentes da alteração do clima (MOURA; FREITAS, 2021). 

No julgamento realizado em julho de 2022, precedido de ampla audiência pública e 

participação de amicus curiae, o Plenário do STF se manifestou pelo reconhecimento da 
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omissão da União na alocação de recursos do Fundo Clima e pela vedação ao 

contingenciamento de receitas e, por fim, determinou que sejam adotadas as providências 

necessárias ao funcionamento do fundo: 

 

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação para: (i) reconhecer a 

omissão da União, em razão da não alocação integral dos recursos do Fundo Clima 

referentes a 2019; (ii) determinar à União que se abstenha de se omitir em fazer 

funcionar o Fundo Clima ou em destinar seus recursos; e (iii) vedar o 

contingenciamento das receitas que integram o Fundo (ADPF nº 708/STF). 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o ministro relator Luís Roberto Barroso 

afirmou que  restou comprovada a efetiva omissão da União durante o ano de 2019/2020, pois, 

de acordo com a informações da Comissão de Meio Ambiente do Senado, a não alocação dos 

recursos foi uma “decisão deliberada do Executivo”, destacando-se que “o Executivo não pode 

simplesmente ignorar as destinações determinadas pelo Legislativo, a seu livre critério, sob 

pena de violação ao princípio da separação dos Poderes”. Quanto ao contingenciamento de 

receitas, consignou-se no julgamento que os recursos são vinculados por lei a atividades 

específicas e, por essa razão, não podem ser contingenciados, nos termos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF - Lei Complementar nº 101/2000).  

Diante da grave crise ambiental existente atualmente no contexto brasileiro, a decisão 

ressalta ainda o dever constitucional de tutela ao meio ambiente (artigo 225 da CF)8 e de 

respeito aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil (artigo 5º, § 2º da CF),9 sendo 

fixada a seguinte tese de julgamento: 

 

O Poder Executivo tem o dever constitucional de fazer funcionar e alocar anualmente 

os recursos do Fundo Clima, para fins de mitigação das mudanças climáticas, estando 

vedado seu contingenciamento, em razão do dever constitucional de tutela ao meio 

ambiente (CF, art. 225), de direitos e compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil (CF, art. 5º, par. 2º), bem como do princípio constitucional da separação dos 

poderes (CF, art. 2º c/c art. 9º, par. 2º, LRF)". 

 
O julgamento, portanto, reafirma o dever constitucional do Poder Executivo na defesa do meio 

ambiente, ratificando a perspectiva de que a tutela ambiental é vinculante e não trata-se de escolha 

política, mas sim um compromisso dos atores estatais para a consagração do meio ambiente 

 
8 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- 

lo para as presentes e futuras gerações. In: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

5 de outubro de 1988, Brasília, 1988.  
9 Art. 5º, § 2º: Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 

dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

In: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 5 de outubro de 1988, Brasília, 1988.  
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ecologicamente equilibrado, sob pena de o País caminhar no sentido contrário aos compromissos 

internacionais assumidos e à mitigação das mudanças climáticas.  

Neste sentido, Albuquerque, Fagundes e Fabre (2022, p. 141) elucidam que a tutela 

ambiental “vai ao encontro do objetivo de formação de uma cultura global de responsabilidade 

ecológica, que é condicionante do desenvolvimento, do enforcement e da efetividade de normas 

internacionais”. 

Tendo a sustentabilidade como mote da interpretação constitucional, diante da 

hipótese de eventual prejuízo à tutela ambiental deve ser aplicado o princípio pro ambiente e o 

princípio da vedação ao retrocesso, que “enuncia que a legislação e a jurisprudência não 

deveriam ser revisadas se isso implicar em retrocesso em relação aos níveis de proteção 

ambiental alcançados anteriormente” (CHACÓN, 2013, p. 25).  

No caso examinado, é possível aferir como a sustentabilidade influencia todo o 

ordenamento jurídico e condiciona a interpretação constitucional, que deve pautar-se na 

“premissa de que o direito ao meio ambiente equilibrado é a luz de todos os direitos 

fundamentais e da existência de uma nova ordem pública ambiental” (AYALA; LEITE, 2011, 

p. 36-37).  

Apesar dos desafios impostos para a efetiva proteção ambiental e das debilidades 

oriundas da própria tutela jurisdicional, o Judiciário, a par de momentos vacilantes, tem se 

mostrado um órgão socioambientalmente responsável com a consagração dos valores 

ecológicos, mediante um olhar atento para a coibição de abusos ou omissões dos outros poderes 

e para a consagração do desenvolvimento sustentável em sua perspectiva multidimensional.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da impossibilidade do clássico modelo de desenvolvimento ser replicado à 

nível global, os esforços passaram a ser direcionados para a criação de formas mais sustentáveis 

de desenvolvimento, mediante a difusão de uma responsabilidade universal e solidária para a 

construção de um futuro em comum. Esse novo modelo de desenvolvimento parte de uma 

perspectiva multidimensional da sustentabilidade, que, além de englobar as clássicas dimensões 

ambiental, social e econômica, também abarca a perspectiva ética e jurídico-política para a 

proteção do planeta e das presentes e futuras gerações. 

No âmbito interno, o meio ambiente ecologicamente equilibrado foi consagrado como 

um direito fundamental, vinculando tanto o Poder Público quanto a sociedade em geral para 

proteção ambiental. Apesar do dever de todos os segmentos da sociedade contribuírem para a 
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efetivação da sustentabilidade, a tutela jurisdicional tem se mostrado um importante 

instrumento para a consagração do Estado Ecológico de Direito e, em última análise, para a 

reversão do estado de coisas instaurado pela crise ambiental no Antropoceno.  

Além de contribuir para a difusão dos valores ecológicos, o Poder Judiciário também 

atua para suprir as carências e corrigir eventuais falhas na proteção ambiental, agindo como 

uma barreira às pressões do poder econômico e aos ímpetos da maioria.  Por meio da tutela 

ecológica, o judiciário reafirma a “ética do futuro”  e impõe a responsabilização universal de 

todos para a proteção ambiental e manutenção da vida. 

Tendo a sustentabilidade como mote de interpretação constitucional, o julgamento da 

ADPF nº 780 pelo STF demonstra a quebra do paradigma clássico de desenvolvimento e o 

surgimento de uma nova ordem pública ambiental, que consagra os valores ecológicos e os 

instrumentos de proteção ambiental no âmbito nacional, mediante um olhar atento para a 

vedação ao retrocesso e para o combate às mudanças climáticas. O posicionamento da Corte 

demonstra a nova perspectiva do Estado Ecológico de Direito, no qual cabe ao intérprete buscar 

uma forma de concretizar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, além de harmonizar os 

interesses políticos aos interesses da coletividade, trilhando um caminho em prol do 

desenvolvimento multidimensional.  

Se a vedação ao retrocesso na proteção ambiental figurou como base para impor uma 

conduta a um dos Poderes da República, coerência e conduta republicana impõem que este 

mesmo princípio deva pautar futuros julgados da Corte Constitucional brasileira. 
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